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AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 37/2026 
PROCESSO nº 88/2026 

 
OBJETO: Constituí objeto desta licitação o Registro de Preço para aquisição de parafusos diversos, 
porcas sextavadas, arruelas lisas e rebites, sendo estes materiais destinados a manutenção 
corretiva e preventiva de diversos equipamentos, veículos e máquinas, através da oficina da 
Secretaria de Obras desta municipalidade, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 66.929,40 (Sessenta e seis mil novecentos e vinte e nove 
reais e quarenta centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Recebimento das propostas: das 14:00 do dia 18/09/2026 às 08:00 horas do dia 02/10/2026.  
Abertura e julgamento das propostas: das 08:01 às 08:29 horas do dia 02/10/2026  
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 02/10/2026  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de 
Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bllcompras.com “Acesso Identificado no link – 
licitações”. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
 

Cruz Machado, 17 de setembro 2026 
  
 
 
 

Carlos Nowak 
Prefeito 
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1. PREÂMBULO 
 

1.1. O Município de Cruz Machado, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.339.688/0001-09, por 
intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Carlos Nowak, torna pública a realização de 
procedimento de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico (SISTEMA REGISTRO DE PREÇO), do 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE. O certame será processado e julgado em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal n° 4195/2023, pela Lei 
Complementar 123/2006 e nº 147/2014 e nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 
 
1.2. É Pregoeira, deste Município, Vera Maria Benzak Krawczyk, designada pela Portaria nº 02/2025, 
publicada no Diário Oficial do Município. 
 
1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo: 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Recebimento das propostas: das 14:00 do dia 18/09/2026 às 08:00 horas do dia 02/10/2026.  
Abertura e julgamento das propostas: das 08:01 às 08:29 horas do dia 02/10/2026  
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 02/10/2026  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
LOCAL: www.bllcompras.com  “Acesso Identificado no link licitações”  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por LOTE 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária do MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO, neste 
denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 
 
2.3. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 
certificação e seu credenciamento no portal de licitações bolsa de licitações e leilões do Brasil – BLL. 
 
2.4. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste edital. 
 
2.5. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, 
não havendo conhecimento técnico dos servidores do Município de Cruz Machado para prestar tais 
informações. Contato BLL: (41) 3097-4600 / contato@bll.org.br 
 
3. DO OBJETO  
 
3.1. Constituí objeto desta licitação o Registro de Preço para aquisição de parafusos diversos, 
porcas sextavadas, arruelas lisas e rebites, sendo estes materiais destinados a manutenção 
corretiva e preventiva de diversos equipamentos, veículos e máquinas, através da oficina da 
Secretaria de Obras desta municipalidade, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
3.2. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas na Plataforma BLL e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

324 07.001   07.001.26.782.0015.2010.3.3.90.30.00   Conservação e 
Manutenção de 
Estradas e Vias 

    

 
5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  
 
5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa 
previsto no item 1.3.  
 
6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do 
objeto licitado, que atendam as condições deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação 
exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
Ltda e que desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação.  
 
6.2. Será permitida a participação de empresa em forma de consórcios, conforme Lei 14.133/2021: 
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados;  
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 
 III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;  
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada;  
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 
  
6.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente na licitação: 
 
a) de servidores ou dirigentes de órgãos do Município de Cruz Machado ou de pessoas jurídicas cujos 
sócios sejam servidores ou dirigentes de órgãos do município de Cruz Machado. 
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
c) de interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação. É 
permitida a participação de empresas em Recuperação Judicial. 
d) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 
(quando for o caso); 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
f) Agente público do órgão ou entidade licitante;  
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
h) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
i) O impedimento de que trata a alínea “h” será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
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a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
k) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
l) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se refere a alínea ’j’ poderá participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
o) O disposto na alínea ’j’ não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
q) A vedação de que trata alínea ’f’ estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica; 
 
6.4. Justificativa para não aplicação do Artigo 48, da Lei complementar 123/06: 
 
6.4.1. Justifica-se a não aplicação do artigo citado acima, com fulcro no Art. 49, inciso II, tal medida se 
justifica devido após verificação realizada pela Sala do Empreendedor, conforme memorando, em 
anexo nos autos do processo, constatou-se que não há, no mínimo três fornecedores competitivos 
enquadrados como ME/EPP localizados LOCAL/REGIONALMENTE, não sendo vantajoso à 
Administração Pública neste caso a aplicação do Artigo 48. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 
DO BRASIL E DA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BLL – Bolsas de Licitações e 
Leilões, fone: (41) 3042-9909 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
7.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões ou pela Prefeitura do Município de Cruz Machado, devidamente 
justificada. 
 
7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  
 
7.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
7.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o andamento do 
processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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7.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
7.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou 
pelo e-mail contato@bll.org.br 
 
8. DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL 
 
8.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.pmcm.pr.gov.br, na aba 
“Licitações” ou em (www.bll.org.br).  
 
8.2. O Edital e seus anexos serão divulgados e mantidos na íntegra no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), além dos outros meios já mencionados 
 
8.3. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação 
referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados 
inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BLL, não 
cabendo aos mesmos alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência 
ao edital em questão.  
 
9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
9.1. O certame será conduzido pela PREGOEIRA, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:  
 
9.1.1. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 
 
9.1.2. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio 
 
9.1.3. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 
9.1.4. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
 
9.1.5. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
9.1.6. Desclassificar propostas indicando os motivos 
 
9.1.7. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
 
9.1.8. Verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
9.1.9. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 
 
9.1.10. Indicar o vencedor do certame; 
 
9.1.11. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
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9.1.12. Elaborar a ata da sessão; 
 
9.1.13. Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para 
adjudicação e homologação. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 
licitacao@pmcm.pr.gov.br ou pela PLATAFORMA DA BLL www.bll.org.br ou deverão ser dirigidas e 
protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 16h00, no Setor de Protocolos da Prefeitura de Cruz 
Machado, sito à Avenida Vitória, nº 251, Centro no Departamento de Licitações. 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
11.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
11.2.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a data e horário do fim de recebimento 
das propostas. 
 
11.3. A Licitante deverá CADASTRAR EM CAMPO PRÓPRIO DA PLATAFORMA BLL, sua proposta 
devidamente preenchida, contendo a marca dos produtos cotados e preços, vedada a identificação 
do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão, 
sob pena de desclassificação. Caso a proponente seja a fabricante do produto deverá constar no 
campo “marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da empresa. 
 
11.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
11.5. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o 
caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a 
vírgula. 
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11.6. A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 
 
17.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes, inclusive ICMS e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma 
que o objeto do certame não tenha ônus para o Município Cruz Machado-PR. 
 
11.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
11.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
11.10. Os documentos que compõem a proposta escrita ajustada e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
11.11. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
11.12. Não será aceito e-mail ou outra forma de comunicação informando, engano, erro ou 
omissão da parte da empresa ou de representante relativo à proposta de preços. 
 
11.13. DA PROPOSTA AJUSTADA APÓS A FASE DE LANCES: 
 
11.13.1. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. A proposta deverá ser digitalizada  e anexada  no “CAMPO DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” na plataforma BLL em até 03 (três) horas após a solicitação via chat, pela 
pregoeira, com os valores oferecidos após a etapa de lances/negociação. 
 
11.13.1.1. Caso a proposta não seja enviada dentro do prazo solicitado, e não haja pedido de 
prorrogação de prazo, poderá a pregoeira, efetuar a DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA pelo não 
envio da documentação solicitada. 
 
11.13.2. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
11.13.3. Deverá conter a especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas 
que possibilitem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, totalmente conforme 
descrito no ANEXO I deste Edital. 
 
11.13.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
11.13.5. Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste edital e seus anexos. 
 
11.13.6. Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
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11.13.7. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no edital 
(referente ao valor unitário do lote) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 
desclassificados. 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
12.1. No dia previsto no preâmbulo do edital, a sessão pública na internet será aberta por comando da 
Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
 
12.2. Será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
 
12.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
12.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação 
 
12.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
12.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
 
12.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
12.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
12.8.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR POR LOTE  
 
12.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
12.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
 
12.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
12.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 
 
12.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 
 
12.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
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12.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
12.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
12.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
 
12.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários 
 
12.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
12.20. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
12.21. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários 
 
12.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores 
 
12.23. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar 
 
12.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
12.25. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
12.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
12.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 
12.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada 
12.30. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto 
 
12.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
12.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
12.34. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
12.34.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
 
12.34.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei. 
 
12.34.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento. 
 
12.34.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
 
12.35. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
12.35.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
12.35.2. Empresas brasileiras. 
 
12.35.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
 
12.35.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
12.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
12.37. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração 
 
12.38. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
12.39. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório 
 
12.40. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 
 
13. DA FASE DE JULGAMENTO 
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13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e conforme disposto neste edital. 
 
13.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
13.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens deste edital. 
 
13.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 
 
13.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 
13.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
13.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
pregoeira, que comprove: 
 
13.6.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
13.6.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
13.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
13.8.1. A comprovação da exequibilidade deverá ser feita de forma objetiva e material, por meio da 
apresentação de pelo menos um dos seguintes documentos:  
 
I - Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de aquisição do mesmo produto pelo licitante junto ao fornecedor 
atacadista, emitidas nos últimos 06 (seis) meses contados da data da sessão pública;  
 
II - Contrato formal de representação ou distribuição vigente, acompanhado de declaração expressa 
emitida pelo próprio fabricante (em papel timbrado e devidamente assinada por seu representante 
legal), ou tabela de preços da fábrica vigente, que demonstre inequivocamente o custo atual de repasse 
do produto ao licitante  
 
III - Comprovação contábil e fiscal de que possui o bem em estoque para pronta entrega.  
13.8.2. Não serão aceitos como prova de exequibilidade documentos produzidos unilateralmente pelo 
próprio licitante, tais como meras declarações, propostas comerciais sem lastro, "pedidos de venda" ou 
planilhas de custos não acompanhadas de nota fiscal."  
 
13.8.3. Não demonstrada a viabilidade da proposta e a capacidade de entrega do objeto, a proposta 
será desclassificada (art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021). 
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14. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
c) Consulta ao cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração 
Publica – TCE/PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx) 
 
d) SICAF; 
 
14.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
14.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
14.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 
 
14.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
14.2. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.  
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
14.3. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 
saneamento da documentação de habilitação, a Pregoeira, a título de diligência, poderá solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” do sistema. 
 
14.4.  A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ele abrangidos.  
 
14.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  
 
14.6. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS, contado da solicitação da pregoeira prorrogável por igual 
período mediante solicitação da licitante e devidamente justificado.  
 
14.7. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
 



Pregão nº 37/2026 
Processo nº 88/2026 

 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

13 

14.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º):  
 
14.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
14.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
 
14.8.3. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 
abertura do certame;  
14.8.4. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.  
 
14.8.5. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do 
item 14.8 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  
 
14.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.  
 
14.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.9. 
 
14.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
14.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 
14.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar 
em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e 
com o endereço respectivo;  
 
14.13.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome;  
 
14.13.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz;  
 
14.13.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, como é o caso 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, por 
constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais.  
 
14.14.  A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 
Fiscal/Fatura.  
14.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
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14.16. Como se trata de pregão, em que os documentos somente são apresentados em via eletrônica 
através de chave de acesso exclusivo, junto à plataforma BLL, a pregoeira ou sua equipe de apoio 
poderá fazer diligência para a verificação e constatação da autenticidade de documentos.  
 
14.17. As declarações deverão ser apresentadas assinadas pelo responsável da empresa ou por 
pessoa autorizada através de procuração. Serão aceitos documentos assinados digitalmente.  
 
14.18. As empresas serão responsáveis pela veracidade dos documentos anexados na 
habilitação. Os documentos originais que forem escaneados para a apresentação no momento 
da habilitação serão aceitos pela pregoeira independentemente de reconhecimento de firma.  
 
14.19. Os documentos deverão ser apresentados, na forma prevista em lei, e quando não houver 
regulamentação específica, deverão sempre ser em nome da licitante e com o número do CNPJ ou 
CPF, se pessoa física; Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; Em nome da filial, se o licitante 
for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz;  
 
14.20. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:  
14.20.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
14.20.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede.  
 
14.21. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá 
em: 
14.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Cartão CPNJ 
(atualizado);  
14.21.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;  
14.21.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
14.21.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
14.21.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS);  
14.21.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011;  
 
14.22. DECLARAÇÃO:  
14.22.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO III)  
 
14.23. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
14.23.1. Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE 
DA PESSOA JURÍDICA, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data 
não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar do documento. 
 
14.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante ser declarado 
vencedor.  
 
14.25. Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
 
15. DOS RECURSOS  
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15.1. Declarado o vencedor, a pregoeira informará, via chat, com no mínimo 24 horas de antecedência, 
a data e o horário em que será aberta a fase de manifestação de recurso, durante o qual, qualquer 
licitante poderá, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
 
15.1.1. Na data e horário estipulados para a manifestação de recursos, a Pregoeira abrirá prazo de até 
1 (uma) hora, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
 
15.1.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica 
a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
 
15.1.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via  
internet, através da Plataforma BLL. 
 
15.1.3. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente.  
 
15.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório.  
 
15.2.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.pmcm.pr.gov.br. 
 
15.2.2. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
 
15.3. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões recursais, será 
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar 
o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.  
 
15.3.1. A Pregoeira poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso.  
 
15.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
16.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
16.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
16.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.1.7 comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
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16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou 
por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por 
cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
16.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador. 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
16.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.  
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, 16.1.8, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6. e 16.1.7, 
16.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento 
de licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por no mínimo 3 (três) agentes públicos, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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16.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização  
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em  
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante  
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não  
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao  
encerramento da etapa de lances. 
 
17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 
17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase  
do procedimento licitatório. 
 
18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇAO 
 
18.1. Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado e homologado o objeto da licitação pela própria AUTORIDADE 
COMPETENTE.  
 
18.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada 
a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  
 
18.2. A Adjudicação e a homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da finalização da sessão pública.  
 
18.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 
licitado.  
 
18.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 
 
19. DO PAGAMENTO 
 
19.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
 
19.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, e a ordem cronológica dos 
pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
 
19.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
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19.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade 
(FGTS, Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o 
pagamento pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), 
procedendo-se ao pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para 
regularização em prazo assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 

19.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
19.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, 
o não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
19.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada. 
 
19.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
 
19.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
19.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
19.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
19.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
19.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
19.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
19.9.1. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a 
data do vencimento até a data do efetivo pagamento.  
 
20. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
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20.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido 
o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do 
Município de Cruz Machado. 
 
20.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
20.2. Decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada estritamente à data do orçamento (data 
da pesquisa de preços da Administração), o valor pactuado poderá sofrer reajuste, mediante 
requerimento da Contratada, aplicando-se a variação acumulada do índice IPCA neste período de 12 
meses. Bem como, poderá ocorrer a revisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.3.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da 
Lei nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante 
apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo 
rejeitados pedidos baseados exclusivamente em orçamentos, pedidos de venda, propostas comerciais 
ou telas de sistemas internos da empresa. 
 
20.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022).”.  
 
20.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com 
o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  
 
21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
21.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
21.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
21.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
21.4. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogável, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com restabelecimento do quantitativo ou 
previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
 
21.5. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29,da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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21.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
21.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
21.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
22.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
22.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
 
22.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta inicial. 
 
22.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
 
22.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
22.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
22.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
22.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
 
22.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no art. 87 do Decreto Municipal nº 4195/2023. 
 
22.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
 
22.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
22.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
23. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
 
23.1.  Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Cruz Machado – PR, o direito de revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.  
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23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 
que diretamente dele dependam.  
 
23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
  
23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
  
23.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
23.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
  
23.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
 
23.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Cruz 
Machado - PR.  
 
24. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
24.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
 
b) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 
 
c) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
 
d) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
24.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
 
24.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
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execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
25.1 Os atos do presente certame serão divulgado no Diário Oficial do Município através do Portal de 
Transparência do Município no endereço eletrônico http://www.pmcm.pr.gov.br, na plataforma de 
licitações (BLL) e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).   
 
25.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
25.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes.  
 
25.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela pregoeira.  
 
25.5. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico 
à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 
competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão.  
 
25.6. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem 
a majoração do preço proposto.  
 
25.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo 
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos 
solicitados nos prazos previstos.  
 
25.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital.  
 
25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado -PR, exceto quando explicitamente disposto em contrário.  
 
25.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização.  
 
25.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
25.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.pmcm.pr.gov.br, no 
link Portal Transparência, http://www.bllcompras.com e na Prefeitura Municipal de Cruz Machado, 
Departamento de Compras e Licitações, Avenida Vitória. Nº 251, centro, nos dias úteis, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados.  
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25.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas  
 
25.15. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 
(e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o 
decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 
comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não 
recebimentos dos documentos.  
 
25.16. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos 
em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Cruz Machado -PR quanto 
do emissor.  
 
25.17. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 
SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA CHAT.  
 
25.18. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade 
no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.  
 
25.19. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.  
 
25.20. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro 
da Comarca de União da Vitória– PR  
 
25.21. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira  
 
26. ANEXOS  
 
26.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO I-A – ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS  
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  
ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA  
ANEXO IV – TERMO DE MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 
Prefeitura de Cruz Machado, 17 de setembro de 2026 

 
 
 
  

________________ 
Carlos Nowak 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 



Pregão nº 37/2026 
Processo nº 88/2026 

 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

24 

                                                       ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 
 
1.1. Constituí objeto desta licitação o Registro de Preço para aquisição de parafusos diversos, 
porcas sextavadas, arruelas lisas e rebites, sendo estes materiais destinados a manutenção 
corretiva e preventiva de diversos equipamentos, veículos e máquinas, através da oficina da 
Secretaria de Obras desta municipalidade, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
1.1.1. A contratação será realizada em Lote Único (Global), visando à padronização dos materiais, à 
eficiência administrativa na gestão das ordens de fornecimento e à otimização da execução contratual. 
A adoção do agrupamento em lote também busca ampliar a atratividade do certame para os 
fornecedores, reduzindo o risco de ocorrência de itens desertos ou fracassados, situação que poderia 
comprometer o atendimento integral da demanda da Administração e gerar atrasos na execução das 
atividades planejadas. 
 
1.1.2. O fornecimento dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade e demanda das 
Secretarias requisitantes, observando-se rigorosamente as especificações técnicas, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
2 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS: O fornecimento dar-se-á em Lote Único (Global), visando 
à padronização dos elementos de fixação e à agilidade logística no atendimento às manutenções da 
frota. As especificações técnicas detalhadas constam na Solicitação de Compra nº 304/2026, de 
23/02/2026 (Sistema Betha), sendo parte integrante deste instrumento. 
 
2.2. ENQUADRAMENTO: O objeto desta contratação é classificado como bem de natureza comum e 
não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto Municipal nº 4.195, de 28 de março de 
2023, sendo essencial para a continuidade dos serviços públicos de transporte e infraestrutura. 
 
2.3. COMPOSIÇÃO DE PREÇOS: Nos custos das propostas deverão estar inclusos todos os encargos 
diretos e indiretos (tributos, fretes, embalagens, seguros e demais despesas), necessários ao 
fornecimento integral do objeto, postos no almoxarifado indicado pela Prefeitura de Cruz Machado. 
 
2.4. PREVALÊNCIA: Em caso de eventual divergência entre as descrições na plataforma de disputa e 
este Termo de Referência, prevalecerão rigorosamente as especificações constantes neste 
instrumento. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua de aquisição de elementos de 
fixação destinados à manutenção preventiva e corretiva da frota municipal. Tais componentes 
constituem itens essenciais para a segurança operacional, confiabilidade mecânica e conservação do 
patrimônio público, sendo indispensáveis ao pleno funcionamento dos veículos leves, veículos 
pesados, máquinas rodoviárias e demais equipamentos utilizados na execução dos serviços públicos 
essenciais do Município de Cruz Machado/PR, especialmente nas áreas de infraestrutura, saúde, 
agricultura, transporte escolar e demais atividades administrativas. 

3.2. O Município dispõe de estrutura física, equipamentos e servidores capacitados para a execução 
de grande parte das manutenções de sua frota em oficina própria. Dessa forma, a manutenção de 
estoque adequado de materiais de reposição contribui diretamente para a redução do tempo de 
indisponibilidade dos veículos e equipamentos, para a otimização dos recursos públicos e para a 
diminuição dos custos decorrentes da terceirização de serviços e da substituição prematura de 
componentes. 
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3.3. A adoção da modalidade Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços 
(SRP), mostra-se adequada em razão da natureza dos bens, das demandas parceladas ao longo da 
vigência contratual e da impossibilidade de definição prévia da quantidade exata a ser consumida. O 
procedimento proporciona maior competitividade, transparência, eficiência e economicidade, em 
consonância com os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. DA ADJUDICAÇÃO POR LOTE ÚNICO (GLOBAL) 

A opção pelo agrupamento dos itens em lote único fundamenta-se em razões de ordem técnica, 
operacional e econômica, demonstrando-se mais vantajosa para a Administração Pública do que a 
adjudicação por item, sem prejuízo à competitividade do certame, pelos motivos a seguir expostos: 

3.4.1. Eficiência Administrativa e Operacional: O agrupamento dos itens reduz significativamente os 
procedimentos administrativos relacionados à contratação, fiscalização, recebimento, conferência 
técnica, emissão de empenhos, liquidação de despesas e gestão contratual. A centralização do 
fornecimento em um único contratado proporciona maior eficiência operacional e reduz os custos 
indiretos de gerenciamento da contratação. 

3.4.2. Padronização e Compatibilidade Técnica: Os itens objeto da contratação possuem relação de 
complementaridade e são frequentemente utilizados em conjunto nas atividades de manutenção da 
frota municipal. O fornecimento por um único contratado favorece a padronização dos materiais, 
assegurando compatibilidade dimensional, mecânica e de resistência entre parafusos, porcas, arruelas 
e demais elementos de fixação, contribuindo para a confiabilidade e segurança dos conjuntos 
mecânicos. 

3.4.3. Economia de Escala e Redução de Custos Logísticos: O fornecimento em lote único 
possibilita ao contratado otimizar processos de armazenamento, separação, transporte e entrega dos 
materiais, reduzindo custos logísticos que tendem a ser incorporados aos preços quando os itens são 
licitados de forma isolada. Tal condição favorece a obtenção de propostas mais vantajosas para a 
Administração. 

3.4.4. Mitigação do Risco de Itens Desertos ou Fracassados: Considerando que diversos itens 
possuem baixo valor unitário e reduzida atratividade comercial quando licitados individualmente, o 
parcelamento do objeto poderia resultar na ausência de propostas para determinados itens ou em 
sucessivos fracassos da licitação. O agrupamento em lote único reduz esse risco e assegura o 
fornecimento integral dos materiais necessários à manutenção da frota municipal. 

3.4.5. Garantia da Continuidade dos Serviços Públicos: A centralização do fornecimento em um 
único contratado proporciona maior agilidade no atendimento das demandas, simplifica a comunicação 
entre as partes e reduz o risco de desabastecimento de componentes essenciais. Tal condição contribui 
para evitar a paralisação de veículos e equipamentos utilizados na prestação de serviços públicos 
essenciais, garantindo maior eficiência e continuidade das atividades desenvolvidas pelo Município. 

3.4.6. Vantajosidade da Contratação: Após análise das características do mercado fornecedor e da 
natureza dos itens a serem adquiridos, conclui-se que a adjudicação por lote único representa a solução 
mais vantajosa para a Administração, atendendo ao interesse público e observando os princípios da 
eficiência, economicidade, planejamento e obtenção do melhor resultado para a gestão pública, 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (CASO HOUVER)  
 
4.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: A solução consiste no suprimento contínuo e parcelado de 
elementos de fixação (parafusos, porcas, arruelas e correlatos), dimensionados para atender às 
demandas de manutenção da frota municipal. O objetivo é garantir a máxima eficiência operacional e 
segurança dos equipamentos públicos, assegurando a disponibilidade de itens com especificações 
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técnicas compatíveis com as exigências de torque e resistência das máquinas pesadas e veículos 
leves. 
 
4.2. COMPATIBILIDADE DO CONJUNTO: Para a eficácia da solução, os itens de um mesmo conjunto 
(ex: parafuso e porca de mesma bitola) devem apresentar compatibilidade rigorosa de roscas e classes 
de resistência, mitigando riscos de falhas mecânicas, espanamento ou quebras por fadiga de material, 
justificando-se, assim, o fornecimento em Lote Único com adjudicação global a um único fornecedor 
vencedor. 
 
4.3. CICLO DE VIDA E DURABILIDADE: O ciclo de vida dos itens é variável e indeterminado, sendo 
diretamente influenciado por: 
 

● Qualidade do Aço/Material: (Ex: Carbono, Inox, Graus de resistência 5.8, 8.8, 10.9); 
● Tratamento Superficial: Resistência à corrosão e oxidação conforme o ambiente de exposição; 
● Severidade do Uso: Intensidade de vibração, carga e frequência de operação das máquinas 

pesadas; 
● Aplicação Técnica: Correção no torque aplicado e condições de montagem. 

 
4.4.  Especificação e valor estimado do objeto:  
 
Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 

1 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 5MM X 25MM UN 500,00 
2 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 5MM X 25MM UN 500,00 
3 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 5MM X 40MM UN 500,00 
4 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 5MM X 40MM UN 500,00 
5 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 6MM X 12MM UN 500,00 
6 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 6MM X 12MM UN 500,00 
7 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 6MM X 40MM UN 200,00 
8 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 6MM X 25MM UN 200,00 
9 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 6MM X 25MM UN 200,00 
10 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 6MM X 50MM UN 200,00 
11 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 8MM X 12MM UN 200,00 
12 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 8MM X 25MM UN 200,00 
13 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 8MM X 25MM UN 400,00 
14 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 8MM X 40MM UN 200,00 
15 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 8MM X 40MM UN 200,00 
16 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM X 50MM UN 200,00 
17 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM X 50MM UN 400,00 
18 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM X 60MM UN 100,00 
19 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM X 60MM UN 100,00 
20 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM X 80MM UN 100,00 
21 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM X 80MM UN 100,00 
22 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM X 90MM UN 100,00 
23 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM X 90MM UN 100,00 
24 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 10MM X 25MM UN 200,00 
25 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 10MM X 25MM UN 200,00 
26 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 10MM X 40MM UN 100,00 
27 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 10MM X 40MM UN 300,00 
28 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 10MM X 50MM UN 200,00 
29 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 10MM X 50MM UN 100,00 
30 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 10MM X 60MM UN 100,00 
31 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 10MM X 60MM UN 100,00 
32 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 10MM X 80MM UN 100,00 
33 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 10MM X 80MM UN 100,00 
34 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 10MM X 90MM UN 100,00 
35 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 10MM X 90MM UN 100,00 
36 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 10MM X 100MM UN 100,00 
37 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 10MM X 100MM UN 200,00 
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38 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 10MM X 110MM UN 200,00 
39 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 12MM X 25MM UN 100,00 
40 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 12MM X 40MM UN 100,00 
41 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 50MM UN 100,00 
42 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 12MM X 60MM UN 100,00 
43 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 60MM UN 50,00 
44 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 12MM X 80MM UN 100,00 
45 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 80MM UN 50,00 
46 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 12MM X 90MM UN 100,00 
47 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 90MM UN 100,00 
48 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 12MM X 100MM UN 100,00 
49 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 100MM UN 100,00 
50 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 12MM X 110MM UN 100,00 
51 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 110MM UN 100,00 
52 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 12MM X 120MM UN 100,00 
53 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 12MM X 150MM UN 50,00 
54 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 14MM X 25MM UN 100,00 
55 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 14MM X 25MM UN 100,00 
56 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 14MM X 40MM UN 100,00 
57 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 14MM X 40MM UN 100,00 
58 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 50MM UN 100,00 
59 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 14MM X 50MM UN 200,00 
60 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 60MM UN 100,00 
61 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 14MM X 60MM UN 50,00 
62 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 80MM UN 100,00 
63 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 14MM X 80MM UN 50,00 
64 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 90MM UN 100,00 
65 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 100MM UN 100,00 
66 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 14MM X 100MM UN 100,00 
67 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 110MM UN 100,00 
68 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 14MM X 120MM UN 100,00 
69 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 16MM X 25MM UN 50,00 
70 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 16MM X 40MM UN 50,00 
71 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 16MM X 50MM UN 50,00 
72 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 16MM X 50MM UN 100,00 
73 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 16MM X 60MM UN 50,00 
74 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 16MM X 60MM UN 100,00 
75 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 16MM X 80MM UN 50,00 
76 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 16MM X 120MM UN 60,00 
77 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 16MM X 120MM UN 60,00 
78 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 16MM X 150MM UN 60,00 
79 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 50MM UN 50,00 
80 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 80MM UN 60,00 
81 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 90MM UN 60,00 
82 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 100MM UN 60,00 
83 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 110MM UN 20,00 
84 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 120MM UN 60,00 
85 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 18MM X 140MM UN 100,00 
86 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 X 2½" UN 60,00 
87 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 X 3½" UN 20,00 
88 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 X 4" UN 60,00 
89 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 X 6" UN 60,00 
90 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1" X 2½" UN 20,00 
91 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1" X 5" UN 20,00 
92 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 1/2 X 1" UN 100,00 
93 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 1/2 X 1½" UN 100,00 
94 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 1/2 X 1½" UN 100,00 
95 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 1/2 X 2" UN 100,00 
96 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 X 2" UN 100,00 
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97 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 X 3" UN 100,00 
98 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 X 3½" UN 100,00 
99 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 1/2 X 4" UN 50,00 

100 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 X 4" UN 50,00 
101 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 9/16 X 2½" UN 100,00 
102 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 9/16 X 3" UN 100,00 
103 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 9/16 X 5" UN 100,00 
104 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 3/8 X 1" UN 200,00 
105 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 3/8 X 1½" UN 200,00 
106 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 3/8 X 1½" UN 200,00 
107 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 3/8 X 2½" UN 100,00 
108 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 3/8 X 3" UN 100,00 
109 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 3/8 X 3" UN 100,00 
110 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 7/16 X 1½" UN 100,00 
111 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 7/16 X 2" UN 100,00 
112 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/16 X 2" UN 100,00 
113 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/16 X 2½" UN 100,00 
114 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 7/16 X 3" UN 100,00 
115 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/16 X 3" UN 100,00 
116 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 1/4 X 1" UN 500,00 
117 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 1/4 X 1" UN 500,00 
118 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 1/4 X 1½" UN 200,00 
119 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 1/4 X 2" UN 200,00 
120 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/4 X 2" UN 200,00 
121 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 5/16 X 1" UN 200,00 
122 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 5/16 X 1½" UN 200,00 
123 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 5/16 X 1½" UN 200,00 
124 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/16 X 2" UN 200,00 
125 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/16 X 3" UN 100,00 
126 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/16 X 4" UN 100,00 
127 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/16 X 4" UN 100,00 
128 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 5/8 X 1½" UN 100,00 
129 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 X 2" UN 100,00 
130 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 X 2" UN 100,00 
131 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 X 2½" UN 100,00 
132 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 X 3" UN 100,00 
133 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 X 5" UN 100,00 
134 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 X 5" UN 100,00 
135 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 X 5½" UN 100,00 
136 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 X 6" UN 100,00 
137 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 3/4 X 5" UN 100,00 
138 PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 3/4 X 6" UN 60,00 
139 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/16 UN 2.000,00 
140 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 UN 2.000,00 
141 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 UN 2.000,00 
142 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 UN 2.000,00 
143 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 UN 1.000,00 
144 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 UN 2.000,00 
145 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 UN 800,00 
146 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 UN 800,00 
147 ARRUELA LISA AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 UN 500,00 
148 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5MM UN 2.000,00 
149 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 6MM UN 1.000,00 
150 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 8MM UN 500,00 
151 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 8MM UN 1.000,00 
152 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 10MM UN 500,00 
153 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 10MM UN 1.000,00 
154 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 12MM UN 400,00 
155 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 14MM UN 400,00 
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156 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 14MM UN 200,00 
157 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 16MM UN 300,00 
158 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 16MM UN 200,00 
159 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 18MM UN 2.000,00 
160 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 UN 1.000,00 
161 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 UN 1.000,00 
162 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 UN 500,00 
163 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 UN 1.000,00 
164 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 UN 500,00 
165 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 UN 1.000,00 
166 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 7/16 UN 500,00 
167 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 7/16 UN 500,00 
168 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 UN 200,00 
169 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 UN 1.000,00 
170 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 UN 200,00 
171 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 UN 200,00 
172 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 UN 200,00 
173 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 UN 500,00 
174 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 UN 100,00 
175 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 UN 500,00 
176 PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 UN 100,00 
177 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 UN 300,00 
178 PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1" UN 200,00 
179 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 3,5 X 25 UN 500,00 
180 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 3,5 X 30 UN 500,00 
181 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 3,5 X 35 UN 500,00 
182 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 4,0 X 30 UN 500,00 
183 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 4,5 X 20 UN 500,00 
184 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 4,5 X 25 UN 500,00 
185 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 4,5 X 35 UN 500,00 
186 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 4,5 X 45 UN 500,00 
187 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 3,5 X 40 UN 500,00 
188 PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 6,0 X 40 UN 600,00 
189 REBITE POP DE REPUXO 4,0 X 14 UN 500,00 
190 REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 18 UN 500,00 
191 REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 24 UN 500,00 
192 REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 35 UN 600,00 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

5.1. QUALIDADE E PADRONIZAÇÃO: Todos os itens fornecidos deverão ser obrigatoriamente novos, 
de primeiro uso (sem sinais de oxidação ou reuso), fabricados sob as normas ABNT, DIN, ISO ou SAE 
correspondentes. 

5.1.1. A Administração reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, o Certificado de Qualidade ou 
laudo de composição do aço e classe de resistência (ex: Classe 8.8, 10.9 ou superior) emitido pelo 
fabricante, para garantir a segurança da frota pesada. 

5.2. PRAZOS E FORMA DE ENTREGA: As entregas serão parceladas, mediante a emissão de 
Solicitação de Fornecimento (SF) via sistema, conforme a necessidade real das Secretarias 
requisitantes. 

5.2.1. O prazo máximo para entrega é de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da Solicitação 
de Fornecimento (SF) pelo fornecedor via e-mail ou canal oficial. 

5.2.2. Por se tratar de Lote Único com adjudicação global, o fornecedor vencedor não poderá 
condicionar a entrega a um "valor mínimo de pedido". Fica obrigado a entregar qualquer quantitativo 
solicitado dentro do lote, independentemente do volume financeiro da solicitação. 
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5.2.3 O fornecedor poderá solicitar prorrogação do prazo de entrega por igual período (15 dias úteis), 
desde que a solicitação seja formalizada com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis antes do 
vencimento do prazo original, devidamente justificada.  

5.3. EMBALAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA: Os materiais devem ser entregues em 
embalagens resistentes (caixas plásticas, de papelão reforçado ou sacarias industriais) que suportem 
o peso e evitem a perda de itens pequenos (arruelas e porcas).  

 

5.3.1. As embalagens deverão conter identificação clara: nome do item, medidas (bitola/comprimento) 
e quantidade. 

 

5.3.2. O transporte e a descarga no local indicado (Almoxarifado Central ou locais definidos em Cruz 
Machado) são de total responsabilidade da contratada, incluindo custos de frete e ajudantes. 

 

5.4. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO: O recebimento dar-se-á em duas etapas: 

Provisório: No ato da entrega, para conferência de volumes; 

Definitivo: Em até 05 (cinco) dias úteis, após conferência técnica detalhada das medidas e 
especificações. Constatada qualquer divergência ou vício de qualidade, a contratada deverá substituir 
os itens em até 48 horas, sem custos adicionais. 

Pagamento: Será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, após o aceite definitivo 
do setor competente, conforme cronograma financeiro do Município. 

5.5. PENALIDADES: O fornecedor que não cumprir com os prazos de entrega, qualidade dos materiais, 
ou outros requisitos contratuais estará sujeito às penalidades previstas na legislação vigente, incluindo 
multas, rescisão do contrato, e impedimento de participar de futuras licitações. 
 
6. SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
7. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1. Condições de entrega: 
 
7.1.1. O fornecimento dar-se-á sob a forma parcelada, de acordo com as Solicitações de Fornecimento 
(SF) emitidas pela Administração Municipal conforme necessidade.  
 
7.1.2.  NÃO HÁ FATURAMENTO ANTECIPADO PARA CONTRATOS DE FORNECIMENTO.  
 
7.1.3. O prazo de entrega é de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de recebimento da 
Solicitação de Fornecimento (SF). O fornecedor poderá solicitar prorrogação por igual período, 
desde que formalize o pedido com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data final de 
entrega, com justificativa adequada. 
 
7.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões 
com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência, para que o pleito de prorrogação seja analisado 
 
7.1.5. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA CONTRATADA conforme solicitação 
realizada através de e-mail.  
 
7.1.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
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7.1.7. Em caso de bens/produtos: 
 
a) Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, 
mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as exigências 
contratuais; e  
b) Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada 
pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo Prefeito 
Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, por meio de 
lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais. 
 
7.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo.  
 
7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Não será exigida garantia de contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, considerando que se trata do fornecimento de materiais de fixação automotivos de uso 
comum e de pronta entrega, conforme especificado na Solicitação de Compra nº 304/2026, de 
23/02/2026 (Sistema Betha). 

8.2. A dispensa da garantia de contratação justifica-se pelo baixo risco operacional da contratação, pelo 
valor global estimado e pela natureza dos materiais, que são itens padronizados, de ampla 
disponibilidade no mercado e sem complexidade técnica de execução que demande cobertura 
financeira adicional. 

9. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
9.1. Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, estar em perfeitas condições 
de funcionamento e atender integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência, bem como às normas técnicas nacionais e internacionais aplicáveis à sua fabricação, 
desempenho, segurança, qualidade e certificação, quando exigíveis. Caberá exclusivamente ao 
fornecedor contratado a responsabilidade por quaisquer vícios, defeitos de fabricação, falhas de 
desempenho ou não conformidades constatadas nos produtos fornecidos. 

9.2. Os materiais deverão possuir garantia mínima contra defeitos de fabricação e de materiais, 
conforme estabelecido pelo fabricante ou pela legislação vigente, prevalecendo o prazo mais vantajoso 
para a Administração. Durante o período de garantia, o fornecedor deverá assegurar a substituição 
integral dos itens que apresentarem defeitos, falhas ou desconformidades decorrentes de fabricação, 
transporte, armazenamento ou desempenho inadequado. 

9.3. Em caso de necessidade de devolução, reparo ou substituição de materiais dentro do período de 
garantia, todas as despesas relacionadas à coleta, transporte, logística reversa, reposição, substituição 
e demais custos necessários correrão exclusivamente por conta do fornecedor contratado, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 

9.4. O fornecedor deverá promover a substituição dos materiais rejeitados ou defeituosos em prazo 
compatível com a urgência da demanda administrativa, não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo 
justificativa técnica aceita pela Administração, de modo a não comprometer a continuidade dos serviços 
públicos municipais. 

9.5. Os materiais fornecidos ou substituídos em garantia somente serão considerados definitivamente 
aceitos após inspeção e verificação pelo Município, que confirmará o atendimento às especificações 
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técnicas, aos requisitos de qualidade, desempenho e segurança estabelecidos neste Termo de 
Referência e nas normas técnicas aplicáveis. 

9.6. O fornecedor deverá apresentar, quando aplicável, catálogos técnicos, certificados de 
conformidade, laudos de ensaio, declarações do fabricante ou outros documentos comprobatórios que 
demonstrem o atendimento às normas técnicas nacionais (ABNT) e internacionais reconhecidas, tais 
como ISO, ASTM, DIN, EN, IEC ou equivalentes, conforme a natureza do material fornecido. 

9.7. Conforme disposto nos arts. 18 e 26 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), o 
prazo para reclamações relativas a vícios aparentes ou ocultos em produtos duráveis será de 90 
(noventa) dias. Havendo garantia contratual ou garantia do fabricante superior ao prazo legal, o prazo 
da garantia legal será contado após o encerramento da garantia contratual. 

9.8. O fornecedor deverá disponibilizar canal de atendimento para acionamento da garantia, informando 
os procedimentos para registro de ocorrências, solicitação de substituição dos materiais, 
acompanhamento das demandas e demais orientações necessárias ao adequado exercício dos direitos 
da Administração durante o período de cobertura. 

9.9. A existência da garantia não exime o fornecedor de sua responsabilidade pela qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho dos materiais fornecidos, permanecendo responsável por todos 
os prejuízos decorrentes de defeitos, vícios ou falhas que venham a ser constatados durante sua 
utilização pela Administração. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 4195/2023 e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
10.2. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada por responsável indicado pela 
Secretaria requisitante, através do servidor José de Oliveira, matrícula nº 1496 e suplente Elizeu Koczk, 
matrícula nº 2300, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e a efetividade da entrega do 
item, da seguinte forma: 
 
10.2.1 A CONTRATANTE, por meio de seu representante designado (Fiscal do Contrato), terá também 
as seguintes atribuições:  
a. Representar a CONTRATANTE junto à CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à entrega 
dos materiais objeto do Contrato;  
b. Analisar e aprovar a programação de entrega elaborada pela CONTRATADA;  
c. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução do contrato, com 
relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato;  
d. Conferir, na entrega dos materiais, as quantidades e descrição conforme especificação técnica 
solicitada;  
e. Aceitar, para fins de medição e pagamento, os materiais conforme especificação e rejeitar os que 
não estejam de acordo com o especificado, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou 
reconstrução do objeto que foi reprovado;  
f. Conferir e atestar as faturas correspondentes às medições de materiais entregues, encaminhando-
as para pagamento;  
g. Informar ao Setor de Licitações e Contratos quaisquer alterações de escopo ou prazo do contrato 
com antecedência e em tempo hábil para que sejam tomadas as providências necessárias e cabíveis;  
h. Emitir Notificação em caso de descumprimento de cláusulas contratuais por parte da CONTRATADA, 
com as devidas justificativas, solicitando providências na correção dos problemas em prazo máximo de 
3 (três) dias do recebimento da notificação. 
 
10.3. Designa-se Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Obras, Sr. Roberto Engbruch Neto, 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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11.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
 
11.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no endereço 
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-
orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-
executivo-de-cruz-ma/  , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
 
11.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
 
11.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade 
(FGTS, Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o 
pagamento pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), 
procedendo-se ao pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para 
regularização em prazo assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 

11.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
11.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, 
o não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
11.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada. 
 
11.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
 
11.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
11.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
11.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
11.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
11.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico, adotando-se o Sistema de 
Registro de Preços (SRP), nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se como 
critério de julgamento o menor preço por lote, observadas as condições e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência e no respectivo Edital. 
 
12.1.2. O critério de julgamento será o de menor preço global do lote, sendo declarado vencedor o 
fornecedor que apresentar a proposta com o menor valor total para o Lote Único, desde que atendidas 
todas as especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
12.1.3. Não será aceita proposta que contemple apenas parte dos itens do lote. O proponente deverá 
necessariamente cotar todos os itens que compõem o Lote Único, sob pena de desclassificação da 
proposta. 
 
12.1.4. Em caso de empate entre propostas, aplicar-se-ão os critérios de desempate previstos no art. 
60 da Lei nº 14.133/2021, com preferência para microempresas e empresas de pequeno porte nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
12.2. Documentação de habilitação Jurídica, necessária para a contratação, conforme item 14 do edital; 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1. O custo estimado total da contratação é R$ 66.929,40 (Sessenta e seis mil novecentos e vinte e 
nove reais e quarenta centavos) 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos 
orçamentários:  
 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

324 07.001   07.001.26.782.0015.2010.3.3.90.30.00   Conservação e 
Manutenção de 
Estradas e Vias 

    

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
15. DA PEQUISA DE PREÇOS 
 
15.1. A pesquisa de preços foi realizada de acordo com o Decreto Municipal n° 4195/2023, onde foi 
realizada uma cesta de preços, contendo nesta os preços de contratações similares de outros órgãos, 
histórico de preços das últimas contratações, BLL, painel de preços, Banco de preços e em mídias 
especializadas, Os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, desde que devidamente 
justificada a escolha desses fornecedores, mediante pedido formal de cotação, preferencialmente por 
meio eletrônico, com prazo máximo de 06 (seis) meses entre a cotação e a data de divulgação do edital; 
ou preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no período 
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de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo IPCA ou outro 
índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de preços. 
 
16. VIGÊNCIA 
 
16.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogável, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com restabelecimento do quantitativo ou 
previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
 
17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
17.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV):  
 
17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
 
17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
 
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado  
 
17.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
 
17.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente edital;  
 
17.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste edital. 
 
17.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
17.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do Contrato.  
 
17.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.  
 
17.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
17.2. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Edital, decorrentes da natureza do 
ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII):  
 
17.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
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17.2.2. Entregar o objeto garantido a quantidade e sua qualidade; 
 
17.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
17.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
17.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  
 
17.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
17.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
17.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
 
17.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
17.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
17.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.  
 
17.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
17.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
17.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
17.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
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17.2.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  
 
17.2.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato.  
 
17.2.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
 
17.2.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
18. LOCAL DE ENTREGA  
 
18.1. Locais de entrega: 
 
18.1.1. Os materiais objeto desta contratação deverão ser entregues conforme indicado em cada 
Solicitação de Fornecimento (SF), na Prefeitura Municipal de Cruz Machado, situada na Av. Vitória, 
nº 251, Centro, Cruz Machado-PR, CEP 84.620-000, em horário comercial, durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
 
18.2. Eventuais alterações no local de entrega serão comunicadas ao fornecedor CONTRATADO com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, mediante Solicitação de Fornecimento atualizada. 
 
19. ESCLARECIMENTOS  
 
19.1. Assuntos relacionados à especificação dos produtos, telefone: (42) 98811-5152 (Secretaria 
Municipal de Obras), ou pelo e-mail: obras@pmcm.pr.gov.br . 
 
19.2. Assuntos relacionados aos documentos e ao edital, telefone: (42) 3554-122, Ramal 243 
(Departamento de Compras e Licitações). Ou E-mail: licitacao@pmcm.pr.gov.br.  
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ANEXO I-A 

PLANILHA DE DETALHAMENTO DOS ITENS 
 

Nº   Quantidade   Unid.     Especificação   Preço Unitário   Preço Total 

LOTE 01 

1   500,000   UN   94040278483   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 5MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 5MM X 25MM 

  0,1800   90,00 

2   500,000   UN   94040278484   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 5MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 5MM X 25MM 

  0,1800   90,00 

3   500,000   UN   94040278485   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 5MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 5MM X 40MM 

  0,2600   130,00 

4   500,000   UN   94040278486   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 5MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 5MM X 40MM 

  0,2700   135,00 

5   500,000   UN   9404027848   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 6MM 
X 12MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 6MM X 12MM 

  1,2300   615,00 

6   500,000   UN   94040278488   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 6MM 
X 12MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 6MM X 12MM 

  1,2400   620,00 

7   200,000   UN   94040278489   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 6MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 6MM X 40MM 

  1,4700   294,00 

8   200,000   UN   94040278490   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 6MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 6MM X 25MM 

  0,2300   46,00 

9   200,000   UN   94040278491   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 6MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 6MM X 25MM 

  0,1900   38,00 

10   200,000   UN   94040278492   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 6MM 
X 50MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 6MM X 50MM 

  0,3300   66,00 
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11   200,000   UN   94040278493   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 8MM 

X 12MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 8MM X 12MM 

  0,2900   58,00 

12   200,000   UN   94040278495   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 8MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 8MM X 25MM 

  0,4500   90,00 

13   400,000   UN   94040278496   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 8MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 8MM X 25MM 

  0,3900   156,00 

14   200,000   UN   94040278497   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 8MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 8MM X 40MM 

  0,6500   130,00 

15   200,000   UN   94040278498   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 8MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 8MM X 40MM 

  0,5500   110,00 

16   200,000   UN   94040278499   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM 
X 50MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RP 8MM X 50MM 

  0,7600   152,00 

17   400,000   UN   94040278500   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM 
X 50MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RP 8MM X 50MM 

  0,7100   284,00 

18   100,000   UN   94040278501   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM 
X 60MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RP 8MM X 60MM 

  0,9300   93,00 

19   100,000   UN   94040278502   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM 
X 60MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RP 8MM X 60MM 

  0,7600   76,00 

20   100,000   UN   94040278503   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM 
X 80MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RP 8MM X 80MM 

  1,0800   108,00 

21   100,000   UN   94040278504   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM 
X 80MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RP 8MM X 80MM 

  1,0300   103,00 

22   100,000   UN   94040278505   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 8MM 
X 90MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RP 8MM X 90MM 

  1,0600   106,00 
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23   100,000   UN   94040278506   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 8MM 

X 90MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RP 8MM X 90MM 

  1,2200   122,00 

24   200,000   UN   94040278511   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 10MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 10MM X 25MM 

  0,9500   190,00 

25   200,000   UN   94040278512   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 10MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 10MM X 25MM 

  0,9300   186,00 

26   100,000   UN   94040278513   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 10MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 10MM X 40MM 

  1,3400   134,00 

27   300,000   UN   94040278514   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 10MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 10MM X 40MM 

  1,0300   309,00 

28   200,000   UN   94040278516   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
10MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 10MM X 50MM 

  1,3000   260,00 

29   100,000   UN   94040278517   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
10MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 10MM X 50MM 

  1,3400   134,00 

30   100,000   UN   94040278518   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
10MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 10MM X 60MM 

  1,5000   150,00 

31   100,000   UN   94040278519   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
10MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 10MM X 60MM 

  1,3600   136,00 

32   100,000   UN   94040278520   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
10MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 10MM X 80MM 

  2,2000   220,00 

33   100,000   UN   94040278521   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
10MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 10MM X 80MM 

  1,7600   176,00 

34   100,000   UN   94040278522   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
10MM X 90MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 10MM X 90MM 

  2,1200   212,00 
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41 
35   100,000   UN   94040278523   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 

10MM X 90MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 10MM X 90MM 

  1,8400   184,00 

36   100,000   UN   94040278524   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
10MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 10MM X 100MM 

  2,2500   225,00 

37   200,000   UN   94040278525   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
10MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 10MM X 100MM 

  2,3800   476,00 

38   200,000   UN   94040278527   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
10MM X 110MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 10MM X 110MM 

  2,0300   406,00 

39   100,000   UN   94040278530   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 12MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 12MM X 25MM 

  0,9800   98,00 

40   100,000   UN   94040278531   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 12MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 12MM X 40MM 

  1,2900   129,00 

41   100,000   UN   94040278532   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
12MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 50MM 

  1,7400   174,00 

42   100,000   UN   94040278533   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
12MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 12MM X 60MM 

  2,0000   200,00 

43   50,000   UN   94040278534   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
12MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 60MM 

  2,4800   124,00 

44   100,000   UN   94040278535   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
12MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 12MM X 80MM 

  2,4000   240,00 

45   50,000   UN   94040278536   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
12MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 80MM 

  2,4000   120,00 

46   100,000   UN   94040278537   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
12MM X 90MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 12MM X 90MM 

  3,4000   340,00 



                                                                                                                             

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

42 
47   100,000   UN   94040278538   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 

12MM X 90MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 90MM 

  2,8600   286,00 

48   100,000   UN   94040278539   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
12MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 12MM X 100MM 

  3,1000   310,00 

49   100,000   UN   94040278540   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
12MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 100MM 

  2,9500   295,00 

50   100,000   UN   94040278541   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
12MM X 110MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 12MM X 110MM 

  4,1000   410,00 

51   100,000   UN   94040278542   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
12MM X 110MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 110MM 

  4,0300   403,00 

52   100,000   UN   94040278543   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
12MM X 120MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 12MM X 120MM 

  4,5200   452,00 

53   50,000   UN   94040278545   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
12MM X 150MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 12MM X 150MM 

  4,6000   230,00 

54   100,000   UN   94040278546   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 14MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 14MM X 25MM 

  2,0600   206,00 

55   100,000   UN   94040278547   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 14MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 14MM X 25MM 

  1,9400   194,00 

56   100,000   UN   94040278548   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RI 14MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MB RI 14MM X 40MM 

  2,3400   234,00 

57   100,000   UN   94040278549   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 14MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 14MM X 40MM 

  2,1900   219,00 

58   100,000   UN   94040278551   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 50MM 

  3,2600   326,00 
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43 
59   200,000   UN   94040278552   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 

14MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 14MM X 50MM 

  2,7700   554,00 

60   100,000   UN   94040278553   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 60MM 

  3,2800   328,00 

61   50,000   UN   94040278554   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
14MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 14MM X 60MM 

  3,2300   161,50 

62   100,000   UN   94040278555   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 80MM 

  2,2600   226,00 

63   50,000   UN   94040278556   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
14MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 14MM X 80MM 

  3,8300   191,50 

64   100,000   UN   94040278557   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 90MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 90MM 

  4,7800   478,00 

65   100,000   UN   94040278558   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 100MM 

  5,0000   500,00 

66   100,000   UN   94040278559   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
14MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 14MM X 100MM 

  4,6700   467,00 

67   100,000   UN   94040278560   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 110MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 110MM 

  5,0600   506,00 

68   100,000   UN   94040278561   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
14MM X 120MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 14MM X 120MM 

  5,0300   503,00 

69   50,000   UN   94040278563   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 16MM 
X 25MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 16MM X 25MM 

  2,2300   111,50 

70   50,000   UN   94040278564   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RI 16MM 
X 40MM - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 
MA RI 16MM X 40MM 

  2,7800   139,00 
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44 
71   50,000   UN   94040278565   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 

16MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 16MM X 50MM 

  3,1700   158,50 

72   100,000   UN   94040278566   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
16MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 16MM X 50MM 

  2,9300   293,00 

73   50,000   UN   94040278567   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
16MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 16MM X 60MM 

  4,0000   200,00 

74   100,000   UN   94040278568   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
16MM X 60MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 16MM X 60MM 

  4,0300   403,00 

75   50,000   UN   94040278569   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
16MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 16MM X 80MM 

  4,0300   201,50 

76   60,000   UN   94040278572   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
16MM X 120MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 16MM X 120MM 

  7,2700   436,20 

77   60,000   UN   94040278573   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
16MM X 120MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 16MM X 120MM 

  7,2700   436,20 

78   60,000   UN   94040278574   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MB RP 
16MM X 150MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MB RP 16MM X 150MM 

  8,5300   511,80 

79   50,000   UN   94040278575   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
18MM X 50MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 50MM 

  4,5400   227,00 

80   60,000   UN   94040278576   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
18MM X 80MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 80MM 

  7,3300   439,80 

81   60,000   UN   94040278577   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
18MM X 90MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 90MM 

  7,7200   463,20 

82   60,000   UN   94040278578   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
18MM X 100MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 100MM 

  8,0000   480,00 
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45 
83   20,000   UN   94040278579   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 

18MM X 110MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 110MM 

  9,2000   184,00 

84   60,000   UN   94040278580   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
18MM X 120MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 120MM 

  9,2000   552,00 

85   100,000   UN   94040278581   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 MA RP 
18MM X 140MM - PARAFUSO SEXT. 
GRAU 8 MA RP 18MM X 140MM 

  10,0700   1.007,00 

86   60,000   UN   94040278583   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 
X 2½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/8 X 2½" 

  8,3800   502,80 

87   20,000   UN   94040278584   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 
X 3½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/8 X 3½" 

  10,3300   206,60 

88   60,000   UN   94040278585   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 
X 4" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/8 X 4" 

  11,8000   708,00 

89   60,000   UN   94040278586   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/8 
X 6" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/8 X 6" 

  15,6600   939,60 

90   20,000   UN   94040278587   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1" X 
2½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 1" X 2½" 

  15,2200   304,40 

91   20,000   UN   94040278588   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1" X 
5" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 
1" X 5" 

  19,3800   387,60 

92   100,000   UN   94040278590   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 1/2 X 
1" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 
1/2 X 1" 

  1,1700   117,00 

93   100,000   UN   94040278591   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 1/2 X 
1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 
1/2 X 1½" 

  1,8400   184,00 

94   100,000   UN   94040278592   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 1/2 X 
1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RI 1/2 X 1½" 

  1,4400   144,00 
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46 
95   100,000   UN   94040278593   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 1/2 

X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 1/2 X 2" 

  2,3800   238,00 

96   100,000   UN   94040278594   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 1/2 X 2" 

  2,4500   245,00 

97   100,000   UN   94040278595   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 1/2 X 3" 

  2,6800   268,00 

98   100,000   UN   94040278596   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 
X 3½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 1/2 X 3½" 

  3,1000   310,00 

99   50,000   UN   94040278597   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 1/2 
X 4" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 1/2 X 4" 

  4,2000   210,00 

100   50,000   UN   94040278598   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/2 
X 4" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 1/2 X 4" 

  3,1900   159,50 

101   100,000   UN   94040278599   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 9/16 
X 2½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 9/16 X 2½" 

  2,9700   297,00 

102   100,000   UN   94040278600   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 9/16 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 9/16 X 3" 

  3,5300   353,00 

103   100,000   UN   94040278602   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 9/16 
X 5" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 9/16 X 5" 

  6,0700   607,00 

104   200,000   UN   94040278605   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 3/8 X 
1" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 
3/8 X 1" 

  0,7700   154,00 

105   200,000   UN   94040278606   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 3/8 X 
1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RI 3/8 X 1½" 

  0,8000   160,00 

106   200,000   UN   94040278607   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 3/8 X 
1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 
3/8 X 1½" 

  0,9700   194,00 
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47 
107   100,000   UN   94040278608   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 3/8 

X 2½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 3/8 X 2½" 

  1,6000   160,00 

108   100,000   UN   94040278609   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 3/8 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 3/8 X 3" 

  1,8600   186,00 

109   100,000   UN   94040278610   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 3/8 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 3/8 X 3" 

  1,4900   149,00 

110   100,000   UN   94040278612   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 7/16 
X 1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RI 7/16 X 1½" 

  1,3300   133,00 

111   100,000   UN   94040278613   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 7/16 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 7/16 X 2" 

  1,9000   190,00 

112   100,000   UN   94040278614   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/16 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/16 X 2" 

  1,5400   154,00 

113   100,000   UN   94040278615   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/16 
X 2½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/16 X 2½" 

  1,8500   185,00 

114   100,000   UN   94040278616   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 7/16 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 7/16 X 3" 

  2,3000   230,00 

115   100,000   UN   94040278617   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 7/16 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 7/16 X 3" 

  2,0900   209,00 

116   500,000   UN   94040278618   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 1/4 X 
1" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 
1/4 X 1" 

  0,3700   185,00 

117   500,000   UN   94040278619   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 1/4 X 
1" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 
1/4 X 1" 

  0,3300   165,00 

118   200,000   UN   94040278620   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 1/4 X 
1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 
1/4 X 1½" 

  0,4700   94,00 
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48 
119   200,000   UN   94040278621   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 1/4 

X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 1/4 X 2" 

  0,4800   96,00 

120   200,000   UN   94040278622   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 1/4 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 1/4 X 2" 

  0,4800   96,00 

121   200,000   UN   94040278626   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 5/16 
X 1" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RI 5/16 X 1" 

  0,4800   96,00 

122   200,000   UN   94040278627   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 5/16 
X 1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RI 5/16 X 1½" 

  0,9500   190,00 

123   200,000   UN   94040278628   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RI 5/16 
X 1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RI 5/16 X 1½" 

  0,7700   154,00 

124   200,000   UN   94040278629   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/16 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/16 X 2" 

  0,9200   184,00 

125   100,000   UN   94040278630   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/16 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/16 X 3" 

  1,0000   100,00 

126   100,000   UN   94040278631   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/16 
X 4" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/16 X 4" 

  1,8800   188,00 

127   100,000   UN   94040278632   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/16 
X 4" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 5/16 X 4" 

  1,3300   133,00 

128   100,000   UN   94040278633   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 5/8 X 
1½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RI 
5/8 X 1½" 

  2,9700   297,00 

129   100,000   UN   94040278634   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/8 X 2" 

  3,8200   382,00 

130   100,000   UN   94040278635   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 
X 2" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 5/8 X 2" 

  3,8900   389,00 
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49 
131   100,000   UN   94040278636   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 

X 2½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/8 X 2½" 

  4,4300   443,00 

132   100,000   UN   94040278637   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 
X 3" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/8 X 3" 

  4,7700   477,00 

133   100,000   UN   94040278638   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF RP 5/8 
X 5" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNF 
RP 5/8 X 5" 

  7,9300   793,00 

134   100,000   UN   94040278639   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 
X 5" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 5/8 X 5" 

  7,7000   770,00 

135   100,000   UN   94040278640   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 
X 5½" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 5/8 X 5½" 

  7,6700   767,00 

136   100,000   UN   94040278641   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 5/8 
X 6" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 5/8 X 6" 

  8,0000   800,00 

137   100,000   UN   94040278642   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 3/4 
X 5" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 3/4 X 5" 

  10,0000   1.000,00 

138   60,000   UN   94040278643   PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC RP 3/4 
X 6" - PARAFUSO SEXT. GRAU 8 UNC 
RP 3/4 X 6" 

  10,6700   640,20 

139   2.000,000   UN   94040278644   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 3/16 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/16 

  0,1800   360,00 

140   2.000,000   UN   94040278645   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 1/4 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 

  0,2600   520,00 

141   2.000,000   UN   94040278646   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 5/16 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 

  0,3500   700,00 

142   2.000,000   UN   94040278647   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 3/8 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 

  0,7000   1.400,00 
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143   1.000,000   UN   94040278648   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 

ZINCADO PRETO 7/8 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 

  1,1700   1.170,00 

144   2.000,000   UN   94040278649   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 1/2 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 

  0,9800   1.960,00 

145   800,000   UN   94040278650   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 9/16 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 

  1,5600   1.248,00 

146   800,000   UN   94040278651   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 5/8 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 

  1,8200   1.456,00 

147   500,000   UN   94040278652   ARRUELA LISA AÇO CARBONO 
ZINCADO PRETO 3/4 - ARRUELA LISA 
AÇO CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 

  2,0500   1.025,00 

148   2.000,000   UN   94040278654   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5MM 

  0,1300   260,00 

149   1.000,000   UN   94040278656   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 6MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 6MM 

  0,1400   140,00 

150   500,000   UN   94040278657   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 8MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 8MM 

  0,3300   165,00 

151   1.000,000   UN   94040278658   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 8MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 8MM 

  0,1700   170,00 

152   500,000   UN   94040278659   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 10MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 10MM 

  0,3800   190,00 

153   1.000,000   UN   94040278660   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 10MM - 

  0,3200   320,00 
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PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 10MM 

154   400,000   UN   94040278661   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 12MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 12MM 

  0,6300   252,00 

155   400,000   UN   94040278662   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 14MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 14MM 

  0,9300   372,00 

156   200,000   UN   94040278663   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 14MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 14MM 

  0,9400   188,00 

157   300,000   UN   94040278664   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 16MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 16MM 

  1,2700   381,00 

158   200,000   UN   94040278665   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 16MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 16MM 

  1,0000   200,00 

159   2.000,000   UN   94040278666   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 18MM - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 18MM 

  1,0000   2.000,00 

160   1.000,000   UN   94040278667   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 

  0,1500   150,00 

161   1.000,000   UN   94040278668   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/4 

  0,1500   150,00 

162   500,000   UN   94040278669   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 

  0,1800   90,00 



                                                                                                                             

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

52 
163   1.000,000   UN   94040278670   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 

CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/16 

  0,1900   190,00 

164   500,000   UN   94040278671   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 

  0,2000   100,00 

165   1.000,000   UN   94040278672   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/8 

  0,2000   200,00 

166   500,000   UN   94040278673   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/16 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/16 

  11,8800   5.940,00 

167   500,000   UN   94040278674   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/16 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/16 

  0,3200   160,00 

168   200,000   UN   94040278675   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 

  0,5000   100,00 

169   1.000,000   UN   94040278676   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1/2 

  0,9300   930,00 

170   200,000   UN   94040278677   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 

  1,2000   240,00 

171   200,000   UN   94040278678   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 9/16 

  1,0000   200,00 

172   200,000   UN   94040278679   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 - 

  1,0700   214,00 
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PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 

173   500,000   UN   94040278680   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 5/8 

  1,0000   500,00 

174   100,000   UN   94040278681   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 

  1,5700   157,00 

175   500,000   UN   94040278682   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 3/4 

  1,7200   860,00 

176   100,000   UN   94040278683   PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNF AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 

  2,5000   250,00 

177   300,000   UN   94040278684   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 7/8 

  2,5000   750,00 

178   200,000   UN   94040278685   PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1" - 
PORCA SEXT. GRAU 5 UNC AÇO 
CARBONO ZINCADO PRETO 1" 

  4,1700   834,00 

179   500,000   UN   94040278703   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
3,5 X 25 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 3,5 X 25 

  0,3200   160,00 

180   500,000   UN   94040278704   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
3,5 X 30 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 3,5 X 30 

  0,0800   40,00 

181   500,000   UN   94040278705   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
3,5 X 35 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 3,5 X 35 

  0,0800   40,00 
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182   500,000   UN   94040278706   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 

4,0 X 30 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 4,0 X 30 

  0,0900   45,00 

183   500,000   UN   94040278707   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
4,5 X 20 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 4,5 X 20 

  0,0900   45,00 

184   500,000   UN   94040278708   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
4,5 X 25 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 4,5 X 25 

  0,0900   45,00 

185   500,000   UN   94040278709   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
4,5 X 35 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 4,5 X 35 

  0,0900   45,00 

186   500,000   UN   94040278710   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
4,5 X 45 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 4,5 X 45 

  0,0900   45,00 

187   500,000   UN   94040278712   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
3,5 X 40 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 3,5 X 40 

  0,1200   60,00 

188   600,000   UN   94040278713   PARAFUSO PHILIPS ROSCA SOBERBA 
6,0 X 40 - PARAFUSO PHILIPS ROSCA 
SOBERBA 6,0 X 40 

  0,2700   162,00 

189   500,000   UN   94040278714   REBITE POP DE REPUXO 4,0 X 14 - 
REBITE POP DE REPUXO 4,0 X 14 

  0,1000   50,00 

190   500,000   UN   94040278715   REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 18 - 
REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 18 

  0,4000   200,00 

191   500,000   UN   94040278716   REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 24 - 
REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 24 

  0,4700   235,00 

192   600,000   UN   94040278717   REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 35 - 
REBITE POP DE REPUXO 4,8 X 35 

  0,4700   282,00 

                                                  Total do Lote:   66.929,40 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 
(Papel timbrado da licitante) 

 
 
Edital de Pregão Eletrônico Nº xxx/2026  
Processo n° /2026  
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar 
Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/2026 em epigrafe que tem por objeto a 
xxxxxxxxxxxx, para atender a demanda da secretaria xxxxxxx do município de Cruz Machado -PR, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital, em, conforme 
segue:  
 

Item Especificação Marca  Unidade Quantidade Valor Unitário R$ 

      

Informar Valor Total: R$  
  

1) Prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura 
do certame  

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, caso 
não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos  

3) Garantia mínima dos produtos acima descritos é de xxxxx meses.  
4) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de 

lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos 
incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos.  

5) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:  
                               Banco:________________  
                               Agencia:_______________  

                  Conta Corrente:__________ 
.  
 
Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada. 
 
 
 

Local,     (data) 
 
 

 
_______________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Papel timbrado da licitante) 

 
Á pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado, Estado do Paraná  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa 
 
1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias do Pregão Eletrônico do Município 
de Cruz Machado-PR.  
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e concorda com 
as condições contidas no Edital e seus anexos  
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 
Eletrônico do Município de Cruz Machado-PR, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
supervenientes.  
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021)  
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição  
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal  
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores  
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas  
12) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. 
e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.  
13) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
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quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
  
14) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: (atenção, informar e-mail e telefone corretos, válidos e atualizados, caso não seja 
possível o contato com a empresa será considerado como recusa na assinatura do contrato) 
 
15) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Setor de Licitações deste Município. 
 
16)  DECLARA sob as penas da lei que não se enquadra nas vedações do art. 14, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021, não mantendo vínculo de parentesco (até o terceiro grau) ou de natureza 
técnica/comercial com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

17) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de aprendizagem, nos termos 
do art. 68, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

18) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a 
falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na 
sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:  

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 
(um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o 
documento é particular. 
 
 
(Local e data)  
........................................................  
Assinatura, qualificação e carimbo  
(Representante legal)  
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 
TERMO DE CONTRATAÇÃO Nº XXX/2026 
ATA DE REGSITRO DE PREÇOS Nº XX/2026 
 
O MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Avenida Vitória, 
251, Centro, Cruz Machdao/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o 
nº 76.339.688/0001-09, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a) CARLOS 
NOWAK, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, considerando a homologação da licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei N° 14.133/2021 e, em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constituí objeto desta licitação a contratação de empresa para o Registro de Preço xxxxxxxxxxx, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO 
DE REFERÊNCIA, não estando o Município obrigado a retirar a totalidade e nem mesmo tão somente 
aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade 
necessária para atendimento das necessidades atestadas pelas secretarias solicitantes. 
 
1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata, inclusive o acréscimo de que 
trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do art. 82, § 5º, III, do mesmo diploma legal. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1.A Empresa XXXX, com sede XXX, N° XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, devidamente inscrita 
no CNPJ N° XX.XXX.XXX/FIXOSXXXX-XX, representada por seu representante legal devidamente 
constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, Sr. XXXX, , residente a XXXX, 
N° XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, é a detentora dos direitos de preferência e não de 
exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo desta Cláusula. 

 
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na proposta, são as que seguem: 
 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO 
ITEM 

UN. DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR 
TOTAL 

      
      
      
      

 
2.3. O valor será aquele correspondente à proposta adjudicada à contratada. 
 
2.3.1.A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do 
Artigo 86, da Lei n° 14.133, de 2021, tendo em vista que a entidade gerenciadora é a única contratante, 
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devido as estimativas dos quantitativos serem suficientes para atender somente as secretarias 
municipais. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogável, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com restabelecimento do quantitativo ou 
previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
4.1.2. Os contratos celebrados em decorrência da utilização da Ata de Registro e Preços tem prazo de 
vigência próprio, observado disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e deverão ser assinados no 
prazo de validade da ata de registro de preços, podendo ser alterados, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo 95 da Lei N° 
14.133/2021.  
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021. 
4.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
4.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
4.7. O registro a que se refere o item 4.6.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
4.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.9, observando 
seus subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
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4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
4.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
4.15. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
5.2. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido o 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do Município de Cruz 
Machado. 
 
5.2.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
5.3. Decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada estritamente à data do orçamento (data da 
pesquisa de preços da Administração), o valor pactuado poderá sofrer reajuste, mediante requerimento 
da Contratada, aplicando-se a variação acumulada do índice IPCA neste período de 12 meses. Bem 
como, poderá ocorrer a revisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória da variação dos 
custos a serem reequilibrados. 
 
5.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com 
o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  
 
CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.9. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item7.1, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6. O fornecedor somente poderá solicitar alteração de preços ou exclusão da ata após decorridos 
60 (sessenta) dias de seu ingresso no sistema, conforme art. 83 do Decreto Municipal nº 4195/2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS  
 
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 87, do Decreto Municipal 
nº 4195, de 2023; ou 
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
7.4.1. Por razão de interesse público; 
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigo 82 e seguintes do Decreto Municipal 
4195/2023. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
8.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
8.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
8.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.7 comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
 
8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
8.2.2. Multa moratória, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% 
(trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
8.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador;  
8.2.2. Multa Moratória, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% 
(trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
8.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador. 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
8.2.4. A reabilitação da CONTRATADA perante o Município de Cruz Machado, caso tenha sido punida 
pelas infrações de apresentar documentação falsa, prestar declaração falsa ou praticar ato fraudulento 
na execução, exigirá obrigatoriamente a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade 
(compliance) pelo responsável, além do ressarcimento integral dos prejuízos causados e do pagamento 
da multa aplicada. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial  
8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado.  
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, 8.1.8, a multa será de 05% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
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8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6. e 8.1.7, 8.1.8 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento de 
licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa 
8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
8.12.1. A reabilitação da CONTRATADA perante o Município de Cruz Machado, caso tenha sido punida 
pelas infrações de apresentar documentação falsa, prestar declaração falsa ou praticar ato fraudulento 
na execução, exigirá obrigatoriamente a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade 
(compliance) pelo responsável, além do ressarcimento integral dos prejuízos causados e do pagamento 
da multa aplicada. 
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
8.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
9.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, e a ordem a ordem 
cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
9.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
9.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
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pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
9.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
9.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho 
9.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando 
as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = 
 
(TX) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
 
10.1. As Partes declaram-se cientes e obrigam-se a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018 - LGPD), tratando os dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste Contrato 
estritamente para a finalidade de sua execução. 
10.1.1. Tratar dados exclusivamente para a execução do objeto deste contrato, sendo vedado o uso 
para fins diversos ou compartilhamento com terceiros sem autorização prévia e expressa do 
CONTRATANTE. 
10.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DISPOSIÇÕES GERAIS 
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11.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, 
sendo parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.  
11.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.  
11.4. Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, excluído qualquer outro 
para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.  
11.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

 
Cruz Machado, xxx de xxxx de 2026 

 
MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO  

Carlos Nowak – Prefeito 
 

EMPRESA 
CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Representante Legal  
 
 
 
 

ANEXO 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaçã
o 

Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO NºXXX/2026 
PROCESSO N° XXXX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N ° XXXX/2026 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público, situada na Avenida Vitória, nº 251, Centro, neste ato representada por seu Prefeito Senhor 
CARLOS NOWAK, a seguir denominada CONTRATANTE, e 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx pessoa jurídica de direito privado, com sede no município de 
xxxxxxxxxx,situada na Rua xxxxxxxxxxxx, n° xxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
xxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Processo nº 
xxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais leis aplicáveis, resolvem 
celebrar o presente Termo Contratual, que decorre do Pregão Eletrônico nº 36/2026, mediante 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
Constituí objeto deste contrato a aquisição de parafusos diversos, porcas sextavadas, arruelas 
lisas e rebites, sendo estes materiais destinados a manutenção corretiva e preventiva de 
diversos equipamentos, veículos e máquinas, através da oficina da Secretaria de Obras desta 
municipalidade, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, e especificações abaixo: 

 
ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
UN. DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR 

TOTAL 
      
      
      
      

 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.1.1. O Termo de Referência;  
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1.1.2. O Edital da Licitação;  
1.1.3. A Documentação de Habilitação e Proposta de preços do contratado;  
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 
celebrado. 
 
1.3. Fornecimento parcelado, com critério de julgamento por menor preço por lote registrado em Ata 

CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2. A vigência contratual estabelecida no item anterior é independente e não se confunde com o prazo 
de eficácia da Ata de Registro de Preços (ARP) nº xxxxxx, originária do Pregão nº 37/2026. 
 
2.3. O encerramento da eficácia da Ata de Registro de Preços não prejudica a vigência e a execução 
deste Contrato, que continuará em pleno vigor até o término do prazo estipulado no item 2.1, 
garantindo-se o fornecimento dos bens ou a prestação dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
3.1. A fiscalização na execução dos serviços do presente Contrato será pela Secretaria Municipal de 
Transportes, por meio do servidor José de Oliveira, matrícula nº 1496 e e suplente Elizeu Koczk, 
matrícula nº 2300, conforme portaria sob n° XXXXXXX. 
 
3.2. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Obras, Sr. Roberto Engbruch 
Neto. 
 
3.2.1. Para gestão e fiscalização do contrato deverá ser observado o disposto nos Arts.90, 91, 95, 96, 
97, 98, 100, 101, 102 e 103 do Decreto Municipal 4195/2023. 
 
3.3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.3.1. Condições de entrega: 
 
3.3.1.1. O fornecimento dar-se-á sob a forma parcelada, de acordo com as Solicitações de 
Fornecimento (SF) emitidas pela Administração Municipal conforme necessidade.  
 
3.3.1.2.  NÃO HÁ FATURAMENTO ANTECIPADO PARA CONTRATOS DE FORNECIMENTO.  
 
3.3.1.3. O prazo de entrega é de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de recebimento da 
Solicitação de Fornecimento (SF). O fornecedor poderá solicitar prorrogação por igual período, 
desde que formalize o pedido com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data final de 
entrega, com justificativa adequada. 
 
3.3.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões 
com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência, para que o pleito de prorrogação seja analisado 
 
3.3.1.5. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA CONTRATADA conforme solicitação 
realizada através de e-mail.  
 
3.3.1.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
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3.3.1.7. Em caso de bens/produtos: 
 
a) Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, 
mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as exigências 
contratuais; e  
b) Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada 
pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo Prefeito 
Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, por meio de 
lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais. 
 
3.3.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
 
3.3.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO (art. 92, V) 
 
4.1. O valor será aquele correspondente à proposta adjudicada à contratada. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
 
5.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, e a ordem cronológica dos 
pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
 
5.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
 
5.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório.  
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
5.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
5.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
 
5.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
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5.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
 5.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
5.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
5.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
5.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
5.9.1. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a 
data do vencimento até a data do efetivo pagamento.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
6.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido o 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do Município de Cruz 
Machado. 
 
6.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
6.2. Decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada estritamente à data do orçamento (data da 
pesquisa de preços da Administração), o valor pactuado poderá sofrer reajuste, mediante requerimento 
da Contratada, aplicando-se a variação acumulada do índice IPCA neste período de 12 meses. Bem 
como, poderá ocorrer a revisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.3.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da 
Lei nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante 
apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo 
rejeitados pedidos baseados exclusivamente em orçamentos, pedidos de venda, propostas comerciais 
ou telas de sistemas internos da empresa. 
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6.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022).”.  
 
6.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com 
o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações do Contratante: 
 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento odo objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
7.9. Cientificar o departamento de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do Contrato; 
 
7.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor; 
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8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, e 
prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, alínea d, 
da Lei nº 14.133/2021; 
 
8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 
 
8.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 
 
8.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato.  
 
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
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8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
8.18. É expressamente vedado à CONTRATADA, durante toda a execução deste contrato, contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigentes do órgão contratante ou de agentes públicos que desempenhem funções na licitação, na 
fiscalização ou na gestão deste contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
9.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
9.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
9.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.7 comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
9.2.1. Advertência;  
9.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou 
por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por 
cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
9.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador. 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado.  
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, 9.1.8, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado.  
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, 9.1.8 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento de 
licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por no mínimo 3 (três) agentes públicos, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
9.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
10.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, quando a Administração não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou por razões de interesse público devidamente 
justificadas, hipótese em que a Contratada será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados e 
terá direito ao pagamento pelas parcelas do objeto efetivamente entregues até a data da extinção, nos 
termos do art. 138, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.3. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos art. 137 a 139, ambos da Lei nº 
14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

324 07.001   07.001.26.782.0015.2010.3.3.90.30.00   Conservação e 
Manutenção de 
Estradas e Vias 

    

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
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12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas da Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelo disposto no art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LOCAIS DE ENTREGA: 

14.1. Os materiais objeto desta contratação deverão ser entregues conforme indicado em cada 
Solicitação de Fornecimento (SF), na Prefeitura Municipal de Cruz Machado, situada na Av. Vitória, 
nº 251, Centro, Cruz Machado-PR, CEP 84.620-000, em horário comercial, durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 

14.2. Eventuais alterações no local de entrega serão comunicadas ao fornecedor CONTRATADO com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, mediante Solicitação de Fornecimento atualizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. Não será admitida na subcontratação do objeto contratual 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 

16.1. Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, estar em perfeitas condições 
de funcionamento e atender integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência, bem como às normas técnicas nacionais e internacionais aplicáveis à sua fabricação, 
desempenho, segurança, qualidade e certificação, quando exigíveis. Caberá exclusivamente ao 
fornecedor contratado a responsabilidade por quaisquer vícios, defeitos de fabricação, falhas de 
desempenho ou não conformidades constatadas nos produtos fornecidos. 

16.2. Os materiais deverão possuir garantia mínima contra defeitos de fabricação e de materiais, 
conforme estabelecido pelo fabricante ou pela legislação vigente, prevalecendo o prazo mais vantajoso 
para a Administração. Durante o período de garantia, o fornecedor deverá assegurar a substituição 
integral dos itens que apresentarem defeitos, falhas ou desconformidades decorrentes de fabricação, 
transporte, armazenamento ou desempenho inadequado. 

16.3. Em caso de necessidade de devolução, reparo ou substituição de materiais dentro do período de 
garantia, todas as despesas relacionadas à coleta, transporte, logística reversa, reposição, substituição 
e demais custos necessários correrão exclusivamente por conta do fornecedor contratado, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 

16.4. O fornecedor deverá promover a substituição dos materiais rejeitados ou defeituosos em prazo 
compatível com a urgência da demanda administrativa, não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo 
justificativa técnica aceita pela Administração, de modo a não comprometer a continuidade dos serviços 
públicos municipais. 

16.5. Os materiais fornecidos ou substituídos em garantia somente serão considerados definitivamente 
aceitos após inspeção e verificação pelo Município, que confirmará o atendimento às especificações 
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técnicas, aos requisitos de qualidade, desempenho e segurança estabelecidos neste Termo de 
Referência e nas normas técnicas aplicáveis. 

16.6. O fornecedor deverá apresentar, quando aplicável, catálogos técnicos, certificados de 
conformidade, laudos de ensaio, declarações do fabricante ou outros documentos comprobatórios que 
demonstrem o atendimento às normas técnicas nacionais (ABNT) e internacionais reconhecidas, tais 
como ISO, ASTM, DIN, EN, IEC ou equivalentes, conforme a natureza do material fornecido. 

16.7. Conforme disposto nos arts. 18 e 26 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), o 
prazo para reclamações relativas a vícios aparentes ou ocultos em produtos duráveis será de 90 
(noventa) dias. Havendo garantia contratual ou garantia do fabricante superior ao prazo legal, o prazo 
da garantia legal será contado após o encerramento da garantia contratual. 

16.8. O fornecedor deverá disponibilizar canal de atendimento para acionamento da garantia, 
informando os procedimentos para registro de ocorrências, solicitação de substituição dos materiais, 
acompanhamento das demandas e demais orientações necessárias ao adequado exercício dos direitos 
da Administração durante o período de cobertura. 

16.9. A existência da garantia não exime o fornecedor de sua responsabilidade pela qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho dos materiais fornecidos, permanecendo responsável por todos 
os prejuízos decorrentes de defeitos, vícios ou falhas que venham a ser constatados durante sua 
utilização pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
 
17.1. As Partes declaram-se cientes e obrigam-se a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018 - LGPD), tratando os dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste Contrato 
estritamente para a finalidade de sua execução. 
 
17.1.1. Tratar dados exclusivamente para a execução do objeto deste contrato, sendo vedado o uso 
para fins diversos ou compartilhamento com terceiros sem autorização prévia e expressa do 
CONTRATANTE. 
 
17.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
17.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no endereço eletrônico 
Diário Oficial Municipal https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/ . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrem da execução do presente instrumento contratual, na forma do art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Cruz Machado/PR, xxx de de 2026 
 

_________________________________ 
CARLOS NOWAK 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
CONTRATANTE 
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_________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ sob n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 
T E S T E M U N H A S: 
1 –  
2 -  
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